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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO – PATROCÍNIO 

 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE 

PATROCINIO Nº XX/2024, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE ALAGOAS, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS – 

SEDICS/AL E O SINDICATO DA 

INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DO ESTADO 

DE ALAGOAS – SINDIVEST/AL 

 

 

PATROCINADOR: O Estado de Alagoas, por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

– SEDICS/AL, inscrita no CNPJ sob o nº 49.142.678/0001-06 e com sede na Avenida da 

Paz, nº 1108, CEP nº 57.022-050, Bairro Jaraguá, Município de Maceió, Estado de 

Alagoas, representada pela Secretária de Estado, a Sra. MARIA ALICE LIMA 

BELTRÃO SIQUEIRA MELIANDE, inscrita no CPF sob o n.º 051.221.774-22, 

conforme nomeação governamental publicada no Diário Oficial do Estado em 11 de 

outubro de 2023. 

 

PATROCINADA: SINDICATO DA INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO DO ESTADO 

DE ALAGOAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 

08.654.538/0001-21, com sede na Av. Fernandes Lima, nº 385, bairro do Farol, 

Maceió/AL, CEP: 57.055-902, neste ato representada por seu Presidente, o Sr. 

FRANCISCO JOSE ACIOLI DA SILVA, brasileiro, casado, RG nº 99001295003 

SSP/AL e CPF nº 210.130.044-34. 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo Administrativo SEDICS/AL nº 

E:02900.0000000790/2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e 

da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo 

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é o patrocínio para o evento 32ª Edição do Evento 

Minas Trend – Outono/Inverno 25, que acontecerá no período de 22 a 24 de outubro de 

2024, no BH Shopping, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 Este Termo de Contrato tem vigência até dia 31 de dezembro de 2024, podendo ser 

prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativas que levem em consideração a 

necessidade superveniente de alteração das datas de início e fim do evento e/ou a 

necessidade de maior prazo para a entrega e análise do Relatório Final de Prestação de 

Contas.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1. O valor total desta cota de patrocínio é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

4.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Alagoas, para o exercício de 

2024:  

1. Programa de Trabalho: 22.122. 1023. 5110 

2. Ação: 5110 – Desenvolvimento e Fomento da Indústria, Comércio e Servi-

ços. 

3. Região de Planejamento: Todo Estado. 

4. Natureza: 3.3.90.41 – Contribuições. 

5. Fonte de Recursos: 500 – Recursos não vinculados de Impostos. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

6.1.1. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

6.4.1. O prazo de validade; 

6.4.2. A data da emissão; 

6.4.3. Os dados do contrato e da Contratante; 

6.4.4. O período de prestação dos serviços; 

6.4.5. O valor a pagar; e 

6.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.6. Tendo sido definidos parâmetros para mensuração do percentual do pagamento 

devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço, será efetuada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

6.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

6.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

6.11. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 

regularize sua situação. 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA PATROCINADA 

7.1. Apresentar ao PATROCINADOR, juntamente com o projeto, todo o material de 

divulgação informando na contrapartida para prévia autorização; 

7.2. Enviar projeto informando a destinação dos recursos a serem condedidos pelo 

PATROCINADOR em relação ao patrocínio solicitado; 

7.3. Enviar ao PATROCINADOR bilhetes de entrada em números suficientes para a 

fiscalização do evento; 

7.4. Findo o prazo de vigência do contrato, encaminhar a Prestação de Contas com os 

documentos comprobatórios e informações elencados na 10.3 deste contrato; 
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7.5. Caso as despesas forem pagas em cheque, informar na Nota Fiscal original o número 

do cheque. Apresentar na prestação de contas a cópia do cheque com atesto e carimbo do 

responsável da proponente; 

7.6. Cumprir todas as exigências determinadas pelos órgãos públicos para a realização do 

objeto deste contrato; 

7.7. Oferecer para o PATROCINADOR as seguintes contrapartidas institucionais e 

mercadológicas: 

7.7.1. Logomarcas do governo expostas em todos os materiais de divulgação do evento; 

7.7.2. Logomarcas do governo expostas na estrutura digital expositiva (Instagram, 

Facebook e WhatsApp); 

7.7.3. Logomarcas do governo nas camisas dos expositores; 

7.7.4. Logomarcas do governo nos balcões do estande da PATROCINADA; 

7.7.5. Uma cópia de TODO o material de divulgação informado no projeto, que deverá 

ser enviada ao PATROCINADOR anexo às Prestações de Contas, como forma de 

comprovação da contrapartida. 

7.8. Quaisquer tributos ou taxas que porventura sejam devidas em decorrência direta ou 

indireta do presente contrato serão de responsabilidade exclusiva da PATROCINADA; 

7.9. Manter os documentos originais comprobatórios das despesas conservados em 

arquivo à disposição do PATROCINADOR, pelo prazo de 05 (cinco) anos do julgamento 

das contas dos responsáveis pelo Tribunal de Contas do Estado, findo o qual poderão ser 

destinados aos fins determinados pela PATROCINADORA; 

7.10. Na execução do contrato, a patrocinada não poderá utilizar mão de obra escrava e 

nem se valer de trabalho infantil; 

7.11. É vedado à patrocinada associar o evento ao nome de autoridades ou servidores 

públicos, em observância ao disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 

7.12. Utilizar os recursos repassados exclusivamente na execução do objeto pactuado, por 

meio de conta especifica. 

7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento e 

inexigibilidade de licitação. 
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7.14. Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, 

inclusive decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas aos recursos humanos 

utilizados na execução do evento, bem como todos os ônus tributários os extraordinários 

que incidam sobre o presente patrocínio. 

7.15. Adotar, na contratação de serviços ou aquisição vinculados à execução do objeto 

deste contrato de patrocínio, procedimentos licitatórios, nos quais se garanta a obsevância 

do princípio constitucional da isonomia entre os pretensos fornecedores e a seleção da 

proposta mais vantajosa, e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade edos que se são correlatos. 

7.16. Executar todas as fases de acordo com cronograma apresentado. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR 

8.1. Efetuar o pagamento de acordo com as condições neste contrato; 

8.2. Fiscalizar o evento; 

8.3. Fiscalizar o cumprimento das contrapartidas institucionais e mercadológicas 

acordadas; 

8.4.  Receber uma cópia de todo o material de divulgação informado no projeto.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo PATROCINADOR, que terá poderes, 

entre outros, para notificar a PATROCINADA sobre as irregularidades ou falhas que 

porventura venham a ser encontradas na execução do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1. Deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias após o término da vigência do 

contrato, mediante protocolo na Secretaria responsável pelo patrocínio, devendo os 

pagamentos terem sido efetuados, obrigatoriamente, no objeto do contrato e dentro do 

prazo ajustado, sob pena de devolução dos valores pagos  em objeto diverso e antes ou 

fora da vigência, devidamente atualizados conforme a legislação vigente. 



 
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS – SEDICS/AL 
GABINETE DA SECRETÁRIA  

Avenida da Paz, 1108 - Jaraguá - Maceió/AL - CEP 57022-050  
Fone: (82) 3315-1713 / 1709 - CNPJ: 49.142.678/0001-06 

 

 

10.2. Deverá constar nos documentos fiscais comprobatórios originais da Prestação de 

Contas a menção ao patrocínio objeto deste contrato, por meio de carimbo ou atesto do 

responsável da  PATROCINADA, informando DESPESA CUSTEADA PELO 

PATROCINADOR e número do contrato; 

10.3. A prestação de contas será constituída dos seguintes documentos: 

I – Relatório de execução físico-financeira; 

II – Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos 

recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos 

recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos; 

III – Relação de pagamentos; 

IV – Apresentar cópias das notas fiscais/recibos com a menção: “Despesa custeada pelo 

Estado de Alagoas, conforme Contrato de Cota de Patrocínio nº   /2024”, atesto e carimbo 

identificando o responsável pela proponente e o local Maceió-AL da prestação de 

serviços, que deve ser o mesmo local da realização do evento. Na ausência do carimbo, 

identificar o nome legível do responsável que atestou a nota e o nº do CPF. A referida 

menção e atesto deve constar nas notas fiscais/recibos originais que ficarão com a 

patrocinada; 

V – Caso os pagamentos forem pagos em cheque, apresentar cópias dos cheques com 

atesto e carimbo do responsável da proponente, informar o nº do cheque na nota fiscal 

que se refere e apresentar o extrato bancário identificando a compensação do cheque; 

VI – Comprovação do cumprimento da contrapartida de acordo com os seguintes 

documentos comprobatórios de veiculação: Relatório contendo a descrição completa das 

ações desenvolvidas do objeto pactuado, com a apresentação minunsiosa de todo o 

evento, com fotos, listas de presença, comprovante da disponibilização dos espaços 

destinados aos Estado de Alagoas e da entrega das listas do buyers, bem como a 

apresentação de todo o material publicitário vinculado ao evento; 

VII – Quando houver contrapartidas ambientais, apresentar comprovação de que foi feita 

a divulgação do Estado de Alagoas como incentivador, por meio da exibição da marca ou 

menção (fotos legíveis e/ou gravações de áudio/vídeo); 

VIII – Apresentar registros fotográficos e/ou outros meios de visualização do evento; 

IX – Relatório final pós-evento com informação dos resultados alcançados; 
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X – Devolver o valor não utilizado, devendo a PATROCINADA apresentar na prestação 

de contas, cópia do comprovante referente à devolução; 

XI – Caso a documentação apresentada na prestação de contas ultrapasse o valor do 

recurso liberado, a PATROCINADA deverá apresentar uma declaração informando que 

ficará responsável pelo valor ultrapassado; 

XII – A PATROCINADA deve manter os documentos originais comprobatórios das 

despesas conservados em arquivo à disposição do Estado de Alagoas e Órgãos de 

Controle, pelo prazo de 5 (cinco) anos do julgamento das contas dos responsáveis pelo 

Tribunal de Contas do Estado, findo o qual poderão ser destinados aos fins determinados 

pela PATROCINADA; 

10.4. O Servidor, Sr. Rodrigo da Cunha Rocha Theotonio, Superintendente de 

Indústria, Comércio e Serviços desta SEDICS/AL, ficará responsável pelo 

acompanhamento  e fiscalização da cota de patrocínio ou evento, emitindo relatório sobre 

o evento em si e posteriormente acerca da prestação de contas; 

10.5. Caso os documentos comprobatórios das despesas apresentem incorreções ou 

impropriedades, deverá ser solicitada a sua correção ou substituição, que deverão ser 

efetuados num prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

10.6. Não atendidas as solicitações nos prazos acima informados, as despesas serão 

glosadas e o ressarcimento será devido, integralmente pela PATROCINADA, corrigido 

desde a data do pagamento, de acordo com a legislação vigente. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as se-

guintes sanções: 

1.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

1.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

1.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con-

dutas descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como 

nos subitens 11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

1.1.4. Multa: moratória de (10)% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10(dez) dias; 

1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebi-

mento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-

mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e  

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-

mas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica-

dos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta-

mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-

finidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-

lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contra-

tado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do PATROCINADOR 

quando ocorrer: 

a) a não execução ou execução parcial do objeto ou descumprimento de cláusula 

contratuais; 

b) por razão de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela autoridade competente a que está subordinado o PATROCINADOR e 

exaradas no Processo Administrativo a que se refere o contrato; 

c) caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do 

Contrato. 
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12.2. A rescisão contratual decorrente da inadimplência total ou parcial das obrigações 

gera à PATROCINADA a obrigação de efetuar, respectivamente, a devolução integral do 

aporte concedido, atualizado financeiramente, conforme legislação vigente, entre a data 

em que a devolução for efetivamente realizada; 

12.3. A rescisão do Contrato acarretará a PATROCINADA, além das penalidades 

cabíveis, a responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados ao 

PATROCINADOR; 

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivos nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

12.5. A rescisão administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXCLUSÃO DA 

RESPONSABILIDADE 

13.1. Fica estabelecido que o PATROCINADOR não responderá por danos ou 

indenizações de qualquer natureza que eventualmente possa resultar de atos praticados 

pela PATROCINADA ou seus prepostos, subordinados, mandatários e empregados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo PATROCINADOR segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e nas demais normas de licitações e contratos 

administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 

– Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. A publicação deste instrumento deverá se dar, por extrato, no Diário Oficial do 

Estado de Alagoas, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de 

Contrato será o da Comarca de Maceió/AL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 vias 

de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

Maceió (AL), em      de              de 2024. 

 

 

___________________________________________ 

MARIA ALICE LIMA BELTRÃO SIQUEIRA MELIANDE 

Secretária de Estado do Desenvolvimento, Indústria,  

Comércio e Serviços 

SEDICS/AL 

 

 

 

___________________________________________ 

FRANCISCO JOSE ACIOLI DA SILVA 

Sindicato da Indústria do Vestuário do Estado de Alagoas 

SINDIVEST/AL 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________  ___________________________________ 

CPF Nº      CPF Nº 


